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MEMORIAL DESCRITIVO 

 

Obra:      COBERTURA DE QUADRA NA PRAÇA BOM JARDIM 

Endereço: Rua Monteiro Lobato, nº 230  Bairro Bom Jardim - Ivoti / RS 

Área:      960m² 

 

O presente Memorial Descritivo visa estabelecer as condições para projeto estrutural e  
execução de cobertura metálica sobre quadras de areia existentes na Praça Bom Jardim, no Bairro 
Bom Jardim, situada em Ivoti-RS, descrevendo os materiais de construção a utilizar, indicando os 
locais onde estes materiais serão empregados e determinando as técnicas exigidas em seu 
emprego. 

 

A  CRONOGRAMA: 

A.1  O projeto deverá ser elaborado no prazo de 30dias a contar da assinatura do contrato. 
A.2  A obra deverá ser executada no prazo de 120 dias a contar da aprovação do projeto pela 
Contratante. 

B  VERIFICAÇÕES PRELIMINARES 

B.1  Compete ao proponente efetuar completa verificação preliminar do Memorial Descritivo e 
Projeto Básico em anexo. 

B.2  Os itens e quantitativos constantes no Quadro de Orçamento são meros PARÂMETROS 
ESTIMATIVOS. 
B.3   Caso sejam constatadas quaisquer discrepâncias, omissões ou incorreções,  inclusive sobre 
qualquer transgressão às normas técnicas, regulamentos ou leis em vigor, estas deverão ser 
imediatamente informadas ao Departamento de Obras Públicas em até 3 DIAS ÚTEIS antes da 
entrega da proposta orçamentária, para permitir a adequação do projeto e/ou orçamento, e 
posterior comunicação a todos os proponentes. 

C  PRECEDÊNCIA DE DADOS: 

C.1  Em caso de divergência entre o Quadro de Orçamento e o Memorial Descritivo, prevalecerá 
sempre o primeiro. 
C.2  Em caso de divergência entre o Memorial Descritivo e o Projeto, prevalecerá sempre o 
último. 
C.3  Em caso de divergência entre as cotas das plantas e suas dimensões medidas em escala, 
prevalecerão sempre as primeiras. 

D  MODIFICAÇÕES NO PROJETO: 

D.1  Nenhuma alteração no Projeto Básico ou Memorial Descritivo, determinando ou não 
encarecimento da obra, será executada sem autorização do Contratante e do Autor do Projeto. 
D.2  Sempre que for sugerida pelo Executante qualquer modificação, esta deverá ser 
acompanhada de orçamento correspondente, se apresentar alteração de preço para mais ou para 
menos. 
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E  RESPONSABILIDADE PARA ALTERAÇÕES SUGERIDAS: 

E.1  O Executante assumirá integral responsabilidade e garantia pelo projeto estrutural e pela 
execução de quaisquer modificações que forem eventualmente por ele propostas e aceitas pelo 
Contratante e pelo Autor do Projeto. 

F  ESPECIFICAÇÕES GERAIS DE MATERIAIS: 

F.1  o Executante só poderá usar qualquer material depois de examinado e aprovado pelo Fiscal 
Técnico. 
F.2  Cada lote de material deverá ser comparado com a respectiva amostra, previamente 
aprovada pelo Fiscal Técnico e guardada no canteiro da obra. 
F.3  endido que tal 
alternativa será precedida de consulta e sujeita a aprovação de amostra. 

G  TÉCNICAS DE EXECUÇÃO: 

G.1  Todos os serviços, independente de especificação, ou detalhamento, deverão atender às 
normas técnicas vigentes da ABNT  Associação Brasileira de Normas Técnicas, e serem 
executados sob a orientação de profissional habilitado junto ao CREA  Conselho Regional de 
Engenharia ou CAU  Conselho de Arquitetura e Urbanismo. 

H  DOCUMENTAÇÃO INCLUÍDA NO CONTRATO: 

H.1  O memorial Descritivo ficará fazendo parte integrante do Contrato e valendo como se, no 
mesmo, efetivamente transcrito fosse. 

I  DIÁRIO DE OBRAS: 

I.1  Deverá ser instituído um Diário de Obras. 
I.2  Toda a comunicação entre a Contratada e a Fiscalização deverá ser feita por escrito, através 
do Diário de Obras, além do preenchimento normal dos campos, diariamente. 

J  TERMO DE CONCLUSÃO: 

J.1  A obra será recebida globalmente no seu final pela comissão de recebimento de obras 
através de um termo de conclusão provisório. 

J.2  Após 90 dias do recebimento provisório e da nova revisão, a comissão de recebimento de 
obras emitirá o termo de conclusão definitivo.  
 

§§§ Todas as obrigações, (Municipais, Estaduais e Federais), despesas legais com a 
legislação em vigor, necessários a execução da obra tais como taxas do CAU, CREA, IAPAS, 
INSS, registros, impostos diversos, seguros, obrigações empregatícias, contratuais e outros 
pertinentes a construção, serão de competência e responsabilidade da empresa construtora. 

A contratante fornecerá o projeto básico, contraindo a responsabilidade de emissão e 
quitação da ART de projeto arquitetônico, elétrico e de drenagem. 
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  A contratada deverá elaborar o projeto estrutural da cobertura e executá-lo seguindo as 
especificações apresentados e aprovadas pela contratante.  

O responsável técnico pela execução, da Construtora, deverá instruir o mestre de obras 
bem como os demais operários (carpinteiros, eletricistas, etc.) para a perfeita execução da obra. 
Todas as despesas gerais para a iniciação da obra e despesas de ligação e consumo durante a 
execução da obra serão custeadas pela construtora, além disso, deverá manter na obra 
equipamentos de segurança e exigindo a utilização dos mesmos, em atendimento a NR 18 do 
Ministério do Trabalho. Terá também local para atendimento de primeiros socorros, bem como os 
devidos medicamentos. Será de competência da construtora o fornecimento de toda a mão de 
obra, material para serviços e equipamentos (maquinaria, ferramentas, transporte vertical e 
horizontal), necessários para imprimir ao trabalho um andamento de acordo com o cronograma de 
execução. Os materiais de construção deverão ser de 1ª qualidade, sob pena de serem rejeitados 
na entrega ou na instalação dos mesmos, sem ônus ao município. 

Ao responsável técnico, além do que lhe fica assegurado pelos artigos da lei, lhe compete: 
fazer inspeção periódica à obra, dando esclarecimentos sobre possíveis omissões do projeto, 
detalhes, cadernos de encargos, especificações e normas de execução, sempre que solicitado. 

A contratante terá um(a) engenheiro(a) ou arquiteto(a) responsável pela fiscalização da 
obra, ao qual serão dados todos os esclarecimentos, controles e detalhe sobre o andamento da 
obra. A obra será periodicamente acompanhada por técnicos da Prefeitura Municipal de Ivoti, a 
contratante. 

1. PROJETO EXECUTIVO 

Previamente à execução da cobertura deverá ser elaborado projeto executivo da cobertura 
metálica conforme projeto básico apresentado pela contratante e embasado nas respectivas 
normas técnicas vigentes. 

1.1. Projeto de Fundações 

O projeto executivo deverá ser composto de projeto de fundações, com dimensionamento, 
desenho e detalhamento referente à armadura e concreto dos blocos e estacas necessários. Para 
elaboração do projeto de fundações, deverá ser contratado ensaio de sondagem com SPT, por 
conta da contratada. O mesmo deverá apresentar planta de locação, de acordo com projeto básico 
e pré-existências no local, no caso de divergência prevalecerá as pré-existências.  

1.2. Projeto da Estrutural Metálica 

O projeto da estrutura deverá conter pilares, vigas e treliças metálicas com respectivos 
contraventamentos necessários para o perfeito funcionamento da mesma, buscando suportar o 
peso das telhas metálicas, bem como peso de uma futura estrutura necessária para fixação de 
placas fotovoltaicas, bem como o peso das mesmas. 

O projeto deverá respeitar espaçamento e dimensões propostas no projeto básico, devendo ser 
composto de plantas baixas, cortes, elevações e detalhamentos das ligações entre os elementos 
metálicos, ligação entre estrutura metálica e fundação, bem como descrição e posicionamento de 
todos os perfis da estrutura, e a lista de materiais necessários para a execução da estrutura 
metálica. 
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1.3. Memorial Descritivo 

A contratada deverá elaborar memorial descritivo referente ao projeto executivo contemplando 
todas as atividades técnicas a serem necessária para a perfeita execução da cobertura metálica. 
Além do memorial descritivo, deverá ainda ser apresentada memória de cálculo do projeto.  

1.4. Planilha Orçamentária 

Antes do início da execução, a contratada deverá apresentar planilha orçamentária detalhada com 
serviços a serem executados com valor referência preferencialmente SINAPI. Os serviços deverão 
estar separados por etapas e com quantitativos conforme memória de cálculo apresentada. Os 
valores ainda deverão ser apresentados em colunas de material e mão de obra separado, e valor 
total. 

1.5. Responsabilidade Técnica 

O projeto executivo deverá ser elaborado por responsável técnico legalmente habilitado com 
anotação ou registro de responsabilidade técnica registrada no devido Conselho, que deverá ser 
entregue quitada e assinada, com todas as atividades executadas pelo(s) respectivo(s) 
responsável(is) técnico(s). 

2. SERVIÇOS PRELIMINARES 

Estão previstos serviços preliminares para execução da obra conforme segue: 

2.1. Placa de obra 

Deverá ser instalada placa de obra medindo 2,00m x 1,25m, padrão autorizado pelo contratante, 
em chapa de aço galvanizado.  

A placa de identificação dos responsáveis técnicos deverá ser fixada na data de início da obra, 
com fins de comprovação do licenciamento para efeitos de fiscalização. Deverá ser fixada na parte 
frontal do terreno, obedecendo à legislação do CREA/CAU. 

O mestre da obra deverá manter no escritório da obra o projeto e a ART/RRT quitada. 

2.2. Locação de container  

A empresa executora deverá locar um container para usar como depósito e escritório durante os 
meses de obra. O container deverá ter banheiro e instalações hidrossanitárias e elétricas 
condizentes para funcionamento do mesmo, devendo ser prevista instalação de fossa e filtro, com 
volumes condizentes ao número de trabalhadores que irão frequentar e utilizar as instalações 
hidrossanitárias no local. 

O container deverá ser utilizado para estoque e armazenamento de materiais de construção e 
equipamentos, sendo a segurança destes de responsabilidade do contratado, podendo ainda o 
mesmo ser utilizado para armazenamento de materiais pessoais. 
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OBS: Deverá haver uma rotatividade no estoque de cimento, não podendo ficar estocado mais de 
trinta (30) dias, Segundo a norma da ABNT, devendo estar bem ventilado, mas isento de umidade, 
e o limite máximo de altura não deve exceder a 10 sacos. Sua aceitação na obra dependerá da 
data de fabricação, impressa na embalagem, em perfeitas condições e apresentando sua 
rotulagem adequada. Quando da utilização, o cimento deverá estar em perfeitas condições, não 
podendo o mesmo apresentar sinais de aventamento ou endurecimento. 

 A areia deverá estar isenta de substâncias nocivas em proporções prejudiciais, como torrões de 
argila, gravetos, mica, grânulos tenros, impurezas orgânicas, cloreto de sódio, outros sais 
delinquentes. 

2.3. Limpeza do terreno  

O terreno deverá ser totalmente limpo na área de intervenção das obras. Devendo ser observada e 
eliminada a existência de vegetação e sujeiras. 

2.4. Locação da obra 

A locação da obra deverá ser rigorosamente de acordo com a planta de localização, cujas cotas 
devem ser respeitadas de maneiras a permitir reprodução planimétrica do paralelismo e respeito às 
cotas de nível apresentadas em planta. A localização deverá ser feita por piquetes com altura 
superior ao nível 111,00 do projeto, a fim de que os pontos de alinhamento possam ser facilmente 
transportados de cima para baixo por meios de fios de prumo. As guias deverão estar niveladas e 
pregadas a cada 180 cm em caibros de 8x8cm enterrados por 50cm e 70cm aproximadamente 
acima nível do solo. 

3. MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 

Está prevista movimentação de terra para execução de fundações, passagem de eletrodutos, 
execução de caixas de areia e passagem de tubulação pluvial.  

3.1.  Escavação e Reaterro 

Deverá ser providenciada escavação na área prevista para as fundações, caixas de inspeção e 
passagem de tubulação pluvial.  

Após a escavação e a fim de se alcançar cotas de projeto deverá ser feito aterro com material 
escolhido, sem detritos vegetais, em camadas sucessivas de 0,20m de espessura no máximo, 
adequadamente molhados e energicamente apiloados para compactação do mesmo. Tal material 
poderá ser aproveitado de eventual escavação mecânica feita no próprio local, sendo estimado 
volume para nivelamento da área prevista para o piso da quadra, e atendimento ao nível final do 
terreno conforme projeto.  

3.2.  Rasgos no Piso de Concreto Existente 

Em alguns trechos deverá ser feito rasgo do piso de concreto existente, considerando locação dos 
pilares e fundações, e execução de caixas de areia para sistema de esgoto pluvial. A locação 
deverá seguir demarcação de quadras existentes no local, respeitando as juntas e quadros 
existente no local, a fim de evitar danos maiores ao piso existente do que necessário. 
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4. FUNDAÇÕES 

As fundações deverão atender projeto específico que será elaborado pela contratada. O número 
de blocos deverá atender o projeto básico conforme locação proposta para os pilares metálicos. 
Sugere-se a utilização de estaca, bloco e viga de baldrame para amarração.  

Após a execução das fundações deverá ser feito reaterro, com material escolhido, sem detritos 
vegetais, em camadas sucessivas de 0,20m de espessura no máximo, adequadamente molhados 
e energicamente apiloados, para serem evitadas posteriores fendas, trincas e desníveis por 
recalque das camadas aterradas. 

5. IMPERMEABILIZAÇÃO 

As vigas de fundação deverão ser impermeabilizadas com tinta asfáltica para concreto, alvenarias, 
ou composição básica de asfalto a base de solvente. Anticorrosiva e impermeabilizante. 

As superfícies a serem impermeabilizadas deverão estar limpas, retirada toda a sujeira e 
empecilhos que comprometam a eficiência do produto. 

A forma correta e a aplicação com duas demãos, sendo cada uma em sentidos diferentes, 
necessitando um tempo de 12 horas em a 1a e a 2a demão. 

A pintura impermeabilizante deve cobrir toda a superfície da fundação e interfaces com os demais 
elementos construtivos. 

6. ESTRUTURA METÁLICA 

A estrutura metálica será composta de pilares e treliças metálicas, e cobertura e fechamento lateral 
superior em telhas metálicas, conforme descritos a seguir. 

6.1. Pilares e Treliças Metálicas 

A estrutura metálica deverá ser projetada e executada com pilares metálicos em seção 
preferencialmente retangular, formada por dois perfis U enrijecidos com seção a ser dimensionada 
conforme projeto estrutural. As treliças deverão respeitar a inclinação de 10% na maior aba e 15% 
na menor aba da cobertura, conforme indicado no projeto básico. 

A largura total da estrutura é de 28,00m e o comprimento de 31,60m, com beirado de 75cm na 
largura e de 55cm no comprimento, totalizando uma área em planta de 960,00m². 

Todos os materiais a serem utilizados na execução da obra deverão possuir certificados que 
comprovem a sua qualidade, de acordo com o que está especificado no projeto, bem como, todos 
os serviços deverão ser executados em completa obediência aos princípios da boa técnica, 
devendo seguir rigorosamente às normas brasileiras. 
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Todos os elementos metálicos deverão ser tratados com a passagem do jato de granalha de aço, a 
fim de deixar as superfícies metálicas prontas para o recebimento das camadas de tinta. Deverá 
ser aplicado uma demão de tinta epóxi de fundo com uma camada mínima de 100 microns e, para 
acabamento, deverá ser aplicada uma camada com tinta de esmalte sintético com uma camada 
mínima de 120 microns, na cor azul del rei. 

Na fabricação da estrutura metálica, todas as barras e chapas que compõem um determinado 
elemento da estrutura deverão ser unidos entre si por meio de soldas. Em campo, todas as 
ligações serão feitas por meio de ligações aparafusadas e soldadas, onde estas deverão estar 
especificadas no projeto. 

6.2. Telhas Metálicas 

A estrutura metálica será coberta com telhas TP-40 galvalume 0,50mm natural e fixadas com 
parafusos de fixação na onda da telha.  

Nas laterais das treliças também está prevista a fixação de telhas metálicas com alinhamento 
vertical para embutir a calha e esconder o oitão da treliça metálica. As telhas de fechamento lateral 
terão altura necessária para encobrir as treliças metálicas, devendo respeitar relação estabelecida 
no projeto básico, e a serem pintadas na cor azul del rei conforme, respeitando mesmos critérios 
da pintura dos pilares e treliças metálicas. 

7. DRENAGEM 

7.1. Calhas  

Deverá ser executada calha em aço galvanizado, conforme indicação em projeto, a fim de coletar 
água pluvial das telhas metálicas do telhado, que será formado por duas águas com 4 descidas em 
cada lado.  

As calhas foram previamente dimensionadas com Ø 200m e inclinação de 0,5%, conduzindo a 
água pluvial para as laterais aos condutores verticais indicados no projeto junto aos pilares 
metálicos. 

7.2. Tubulações Pluviais 

As instalações de esgoto pluvial serão conduzidas verticalmente por condutores verticais de Ø 
150mm nas duas abas previstas para a cobertura, com duas descidas de cada lado, em um total 
de 04 descidas que deverão ser alinhadas com os pilares metálicos.  

Horizontalmente, serão instalados condutores horizontais de Ø 150mm e inclinação de 1 a 2% 
conforme indicado em projeto, interligados por caixas de areia, conforme projeto pluvial atendendo 
norma da ABNT 10844. 

A tubulação que ligará a caixa mais à jusante do sistema será de Ø 200mm, inclinação de 2% e 
será conduzida até a rede pluvial da rua. 
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7.3. 8.3. Caixas de Areia 

As caixas pluviais serão instaladas e ou executadas junto à cada condutor vertical previsto, 
devendo ser executadas caixas entre as descidas, considerando que não deverá haver distância 
maior de 20metros entre as caixas. Também deverão ser executadas caixas para ligação entre o 
sistema pluvial a ser executado e a rede pluvial existente, para futuras limpezas e ou manutenções 
necessárias. Sendo previsto um total de 08 unidades no projeto básico.  

 

Sugere-se a execução das mesmas em alvenaria de tijolo maciço, com acabamento interno em 
argamassa 1:3 com impermeabilizante na espessura de 1,5cm, e fundo com base de concreto 
magro. A tampa das mesmas poderá ser em grelha metálica para coleta da água da chuva junto ao 
piso de concreto. Devendo o nível superior das mesmas respeitar os níveis existente no local. 

8. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

As instalações elétricas deverão ser executadas de modo a atender as necessidades a que se 
destina a quadra, conforme os pontos e traçados preliminares do projeto básico. As mesmas 
devem estar em conformidade com a ABNT, códigos municipais vigentes e regulamentos dos 
órgãos provedores locais. 

Serão utilizadas eletrodutos em PVC rígido aparentes junto às estruturas metálicas. As conexões 
terão as mesmas características dos eletrodutos. 

Cada circuito receberá um disjuntor, e o centro de distribuição será feita de acordo com o projeto, 
junto a um dos pilares metálicos. 

O centro de distribuição será de sobrepor, construído em chapa de aço, dotado de espelho interno 
e porta com fechadura. 

Serão empregados condutores de cobre flexível, com seções indicadas no projeto. 

Serão procedidos testes para verificação de todos os equipamentos de iluminação. 

A tomada será de sobrepor, conforme novo padrão da ABNT. 

As luminárias serão do tipo refletoras em alumínio com lâmpadas de led potência 200W.  

Deverá ser previsto aterramento de toda a estrutura, bem como fio terra em todos os circuitos 
elétricos propostos. 

9. PISO DE CONCRETO 

Após as intervenções deverá ser refeito piso em concreto polido conforme existente no local, com 
mesmo acabamento e respeitando juntas existentes. 

  

10. SERVIÇOS FINAIS 

Após as intervenções deverá ser refeito piso em concreto polido conforme existente no local, com 
mesmo acabamento e respeitando juntas existente no local.  

A obra deverá ser mantida limpa com remoção periódica de entulhos e limpeza permanente da 
obra. 
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A obra deverá ser entregue limpa com remoção de entulhos e em condições de uso pela 
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ANEXO III   
PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
Concorrência eletrônica Nº  
 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE:  
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
RESPONSÁVEL LEGAL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 
CPF: 

 
Item Descrição Unidade Vl unitário Total 
1     
 
A empresa: ............................................ declara que: 

1 Estão inclusas no valor cotado  todos os tributos e encargos fiscais, sociais, 
trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

2  Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
3 Que não incide nas vedações previstas na lei nº 14.133/2021. 

 
 
 
 

local e data 
 
 
 

_____________________________________ 
assinatura do responsável 
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 
 
Concorrência, na forma eletrônica, do tipo menor preço global, objetivando a 
contratação de empresa especializada, sob o regime de contratação semi-integrada, 
para elaboração dos projetos básico e executivo e execução da obra de estrutura e 
cobertura metálica para quadras na Praça Bom Jardim, conforme anteprojeto e 
demais documentos técnicos que integram o edital. 
 
O MUNICÍPIO DE IVOTI/RS, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecida 
na Av. Presidente Lucena, 3527, na cidade de Ivoti/RS, com CNPJ nº 
88.254.909/0001-17, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. VALDIR 
JOSÉ LUDWIG, ora denominado simplesmente CONTRATANTE e, por outro lado a 
empresa ................., representada por    , Sr.         , sediada à    , nº    , em  , inscrita 
no CNPJ sob nº          , Inscrição Estadual nº        ,  de ora em diante denominada 
CONTRATADA, deliberam firmar o presente contrato, mediante as seguintes 
cláusulas e condições, sujeitando-se às normas da Lei nº 14.133/2021, bem como à 
Concorrência Eletrônica nº 11/2026: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  DISPOSIÇÕES GERAIS E BASE LEGAL 
Este contrato rege-se pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme 
edital nº /2026 Concorrência Eletrônica 11/2026. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA  DO OBJETO 
Concorrência, na forma eletrônica, do tipo menor preço global, objetivando a 
contratação de empresa especializada, sob o regime de contratação semi-integrada, 
para elaboração dos projetos básico e executivo e execução da obra de estrutura e 
cobertura metálica para quadras na Praça Bom Jardim, conforme anteprojeto e 
demais documentos técnicos que integram o edital. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA  DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
A descrição detalhada do objeto, bem como as condições da execução da obra são 
as constantes no Termo de Referência, Memoriais Descritivos, Cronograma Físico-
Financeiro e projetos.   
 
CLÁUSULA QUARTA  DO PRAZO VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO 
CONTRATO  
4.1. O contrato terá os seguintes prazos: 
I  de vigência: a contar da data da assinatura até o adimplemento total das 
obrigações; e, 
II  de execução dos serviços: 150 dias, atendendo o Cronograma Físico-Financeiro.
  
CLÁUSULA QUINTA  DO VALOR 
A CONTRATANTE pagará, pelo objeto do presente Contrato, o valor total de R$ 
...................................................., considerando o valor dos materiais em R$ ......... e 
a mão-de-obra em R$ ........... 
 
CLÁUSULA SEXTA  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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6.1.O pagamento será efetuado conforme medições a serem realizadas, atendendo 
o Cronograma Físico-Financeiro, mediante apresentação de Nota Fiscal 
correspondente aos serviços prestados, bem como cópia da GFIP ou outro 
documento que venha a substituir(com no mínimo três(3) empregados registrados 
durante a vigência do contrato), comprovante do recolhimento das contribuições 
devidas ao INSS relativo aos empregados da empresa que laborarem nos serviços 
licitados, com a aprovação do responsável técnico da Prefeitura. 
6.1.1 A CONTRATADA deve encaminhar as planilhas de medições assinadas pelo 
responsável técnico da empresa com 5 (cinco) dias úteis de antecedência para 
liberação de emissão das Notas Fiscais 
6.1.2 A emissão da Nota Fiscal por parte da empresa ocorrerá apenas após a 
análise e aprovação das medições por parte do fiscal responsável pela obra 
designado pela Secretaria de Obras do Município. 
6.1.2.1 A nota fiscal emitida deverá , obrigatoriamente conter o número do contrato, 
e do(s) empenhos(s). 
6.1.3 A Nota Fiscal que contiver erro será devolvida à CONTRATADA para 
retificação e reapresentação. 
6.2. O pagamento será efetuado mediante depósito em conta bancária, cujo titular, 
ne cessariamente deverá ser a licitante. 
6.3.Nas Notas Fiscais, deverão constar os custos realmente efetivados com 
aquisição dos materiais, eventual locação de equipamentos e outros custos 
necessários para a execução dos serviços, para fins de cálculo da retenção 
previdenciária, sendo que a ausência desta discriminação importará na utilização de 
100% do valor como base de cálculo para esta retenção. 
6.4.Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, 
da Constituição da Republica, deverá ser observado o disposto no art. 64, da Lei 
Federal nº 9.430/1996 e a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 
1.234/2012, ou a que vier a substituí-la. 
6.5 Em razão do enquadramento do contrato no regime de empreitada global, nos 
termos do Art. 114, inciso VII, combinado com o Art. 140 da Instrução Normativa 
RFB nº 2.110/2022, fica dispensada a retenção previdenciária prevista na legislação 
federal. 
Parágrafo único. Não obstante a dispensa da retenção, o pagamento de cada 
parcela ficará condicionado à apresentação, pela Contratada, de comprovação do 
efetivo recolhimento das contribuições previdenciárias incidentes sobre a mão de 
obra empregada na execução do objeto, relativas à etapa imediatamente anterior, 
mediante entrega das guias de recolhimento (GFIP/eSocial/DCTFWeb) e demais 
documentos comprobatórios exigidos pela fiscalização. 
6.6. Por ocasião do pagamento, já serão descontados os valores referentes ao ISS 
Municipal, quando for o caso. 
6.7 O pagamento somente será realizado após: 
a) Aprovação técnica da medição; 
b) Emissão correta da Nota Fiscal com todos os documentos exigidos;  
c) Verificação da regularidade fiscal e tributária junto à Secretaria Municipal da 
Fazenda; 
d) Apresentação das seguintes certidões válidas: 
Regularidade junto à Previdência Social (INSS); 
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Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
Certidão Negativa de Débitos Municipais ou equivalente. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
7.1.As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária, na classificação abaixo: 

SECRETARIA DE TURISMO DESPORTO E CULTURA 

4.4.90.51.00.00.00.00.00  Obras e Instalações  

Convênio FPE 2746/2025 

 
CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTAMENTO E REEQUILIBRIO  
8.1. DO REAJUSTE:  
8.1.1. Ultrapassado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da Data-Base 
vinculada à data do orçamento estimado para o objeto contratado, poderá ser 
concedido reajustamento ao preço contratado.  
8.1.1.1 Qualquer pedido de reajuste deverá ser protocolado através do site 
https://ivoti.multi24h.com.br/multi24/sistemas/portal/#tab-login, tendo o Município até 
30 (trinta) dias para análise. 
8.1.2. A data-base para fins de reajustamento de preço é 06/2026 conforme 
referência da Tabela SINAPI, 07/2026 SBC e 04/2026 Sicro3, previsto no Art. 25, § 7 
da Lei nº 14133/2021. 
8.1.3. A concessão de reajuste deverá observar o princípio da anualidade do 
reajuste de preços em relação à contratação, podendo ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante 
em datas diferenciadas, como os decorrentes dos insumos necessários à execução 
dos serviços. 
8.1.4. O reajuste visará a proteção do preço em relação à desvalorização provocada 
pela variação dos custos de produção relativos ao objeto, advinda de oscilações 
ordinárias da economia.  
8.1.5. O reajuste será corrigido pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo  IPCA, 
ou outro que vier a substituir. 
8.1.6. O reajuste será realizado através de emissão de Termo de Apostilamento ao 
Contrato.  

 
8.2. DO REEQUILÍBRIO:  
8.2.1. A contratada, também poderá solicitar reequilíbrio econômico financeiro em 
relação ao objeto contratual, referentes aos custos com insumos, materiais e 
equipamentos, desde que ocorra, algum dos seguintes motivos, devidamente 
autuados em processo: a) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, 
estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de 
execução do contrato; b) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do 
ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração Municipal; c) 
Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 
Administração Municipal, em documento contemporâneo à sua ocorrência;  
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8.2.1.1 Qualquer pedido de reequilíbrio deverá ser protocolado através do site 
https://ivoti.multi24h.com.br/multi24/sistemas/portal/#tab-login, tendo o Município até 
30 (trinta) dias para análise. 
 
CLÁUSULA NONA  DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
9.1. O CONTRATANTE designa como fiscalizador do presente contrato a 
responsável técnica Sra Jéssica Caroline Moeller. 
9.2. Dentre as responsabilidades do(s) fiscal ou fiscais, está a necessidade de 
anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for 
necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados. 
9.3. Fica designado como Gestora do presente contrato a Sra Raiama Trenkel. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.São obrigações do CONTRATANTE: 
10.1. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, conforme definido neste 
contrato. 
101.2. Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do 
contrato. 
10.3.Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não 
observar o regramento pactuado, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 
quando for o caso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11. São obrigações da CONTRATADA: 
11.1 Executar os serviços propostos dentro das condições estipuladas neste Termo 
de Referência; 
11.2 Colocar à disposição da Contratante atendimento diferenciado para solução 
imediata de eventuais problemas no decorrer do contrato; 
11.3 Apresentar e colocar à disposição da Contratante soluções que mantenham a 
segurança e a qualidade dos serviços contratados; 
11.4 Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sendo de 
exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos os encargos 
e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 
11.5 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços 
e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 
11.6 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que prestarão os serviços, 
encaminhando profissional com funções legalmente registradas em sua carteira de 
trabalho; 
11.7 Instruir seu empregado quanto à necessidade de acatar orientações da 
CONTRATANTE inclusive quanto ao cumprimento das Normas de Segurança e 
Medicina do Trabalho; 
11.8 Fornecer e determinar que seus funcionários utilizem os equipamentos 
individuais (EPI´S) e coletivos (EPC´s) de segurança; 
11.9 Efetuar toda a sinalização necessária à realização da obra; 
11.10 Oferecer caminhos alternativos e seguros para passagem de veículos e 
pedestres, quando necessário; 
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11.11 Realizar o controle de serviços, clima e funcionários através do Diário de 
Obra, que será entregue com cópia atualizada à fiscalização da obra semanalmente 
impreterivelmente, sob pena de não liberação da medição. O Diário de Obra deverá 
ser assinado pelo responsável técnico pela execução das obras e pela Fiscalização; 
11.12 Realizar e arcar com todos os custos relativos a correta destinação dos 
resíduos da construção civil oriundos da realização das obras arcar com as 
despesas referentes ao objeto da presente Licitação, inclusive os tributos 
municipais, estaduais e federais incidentes sobre o mesmo; 
11.13 Manter, durante todo o prazo de vigência contratual as condições de 
habilitação assumidas; 
11.14 Providenciar no prazo de dois (2) dias após a ordem de início da obra a 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da obra; 
11.15 Responsabilizar-se pela contratação de tantos funcionários, quantos 
necessários, para a realização dos serviços contratados, sendo no mínimo 3; 
11.16 Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da inobservância de normas 
de saúde, higiene e segurança sem qualquer ônus ao município; 
11.17 Arcar com todas as despesas referentes à legislação social e trabalhista, tais 
como indenizações, seguros de acidentes de trabalho, enfermidades, repouso 
semanal, FGTS, remuneração e contribuições da previdência social e outras; 
11.18 Ressarcir o Município por eventuais danos causados a este ou a terceiros por 
culpa ou dolo de seus funcionários ou prestadores de serviços; 
11.19 Fornecer 05 (cinco) anos de garantia dos serviços, conforme Lei 8.078, de 11 
de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e Lei 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002  Código Civil; 
11.20 Responsabilizar-se por eventuais reclamatórias trabalhistas, quaisquer 
encargos e/ou ações judiciais de outra ordem, sendo que, se o Município for 
acionado judicialmente por funcionários e/ou prestadores de serviços da empresa 
Licitante, fará sua defesa, denunciando à lide a empresa a ser contratada, sendo 
que esta compromete-se em requerer a exclusão da lide do Município e fazer a 
defesa, sendo que, se ao final de qualquer demanda judicial, houver condenação do 
Município, a empresa Licitante, deverá expressamente responsabiliza-se em pagar o 
débito determinado pela sentença ou acórdão, mas se assim não o fizer, o contrato 
a ser firmado poderá ser rescindido automaticamente; 
11.21Designar engenheiro ou técnico de segurança do trabalho para 
acompanhamento dos serviços, garantindo o cumprimento das normas 
regulamentadoras cabíveis e uso de EPI/EPC pelos funcionários da obra; 
11.22 Aceitar e atender das exigências do Departamento de Obras Públicas (DOP). 
11.23 Apresentar diário de obra semanalmente para que o fiscal do contrato 
avalie a execução e acompanhamento do cronograma proposto. Os serviços 
deverão ser executados de acordo com o cronograma e de acordo com o projeto e 
todos os seus complementos anexos a este documento; 
11.24 Comunicar a contratada a alteração da equipe técnica, que deverá ser por 
profissional de perfil equivalente ou superior ao proposto; 
11.25 Caso haja atraso sem causas justificáveis, por motivos especificamente da 
Contratada (falta de capacidade técnica, operacional, falta de fatos imprevisíveis, 
dentre outros motivos) essa deve modificar seu programa de trabalho (turnos de 
trabalho, horas extras, aumento de efetivo) e mobilizar novos recursos, de forma a 
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se ajustar ao Cronograma Físico financeiro de Execução. A prorrogação da vigência 
do contrato, obrigada a Contratada a prorrogar a vigência da garantia inicialmente 
ofertada, para cada etapa do contrato, ou prestar nova garantia; 
11.26 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 
11.27 Recolher diariamente os resíduos gerados, não sendo admitido a presença de 
resíduos depositados no passeio público ou próximo ao meio-fio. Caso necessário, a 
deposição temporária poderá ser realizada somente com autorização prévia do 
Fiscal do Contrato. A gestão dos resíduos gerados na execução dos serviços objeto 
desse Contrato será realizada pelo CONTRATADO, conforme determinado na 
Resolução CONAMA 307/02 e na respectiva legislação ambiental dos locais de 
prestação dos serviços objeto desse Contrato. 
11.28 Segregar os resíduos gerados nos locais de prestação dos serviços, 
dispondo-os em coletores, adequadamente sinalizados e distribuídos, de acordo 
com as normas NBR 12.235/92 e NBR 11.174/90; 
11.29 Apresentar, sempre que solicitado, à Fiscalização do contrato, cópia digital 
legível dos comprovantes de destino de todos os resíduos gerados na execução dos 
serviços objeto desse Contrato. Os comprovantes deverão conter, no mínimo, os 
seguintes itens: local de destinação, licença/autorização ambiental vigente, 
descrição, classificação e quantidade do resíduo destinado, data da destinação e 
assinatura do responsável pelo local de destinação; 
11.29.1 No caso de reutilização de resíduos (apenas Classes A e B, conforme 
Resolução CONAMA 307/02), apresentar, sempre que solicitado, à Fiscalização do 
contrato, cópia digital, legível de declaração de reutilização. A declaração deverá 
conter, no mínimo, os seguintes itens: descrição, classificação e quantidade do 
resíduo reutilizado, local de reutilização e assinatura do responsável pelo local de 
reutilização. Se o resíduo for reutilizado na própria obra, a declaração será assinada 
pelo preposto do CONTRATADO. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  RECEBIMENTO DO OBJETO 
12.1.O objeto do presente contrato será recebido por agente público ou comissão de 
agentes, podendo contar com o apoio do(s) fiscalizador(es) do contrato ou assistido 
por terceiros, comprovando-se o atendimento de todas as exigências contratuais, 
confrontando o objeto que estiver sendo entregue com o objeto contratado. 
12.2. Constatada divergência entre o objeto contratado e o objeto que estiver em 
procedimento de entrega, o recebimento não deverá ser realizado, e poderá ser 
instaurada diligência para obtenção de solução.  
12.3.O recebimento não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabilização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  PENALIDADES 
13.1.A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 
13.1.1. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 
13.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, 
que poderá ser cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de 
inidoneidade de licitar ou de contratar. 
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13.1.3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de 
até 3 (três) anos, nas seguintes hipóteses: 
13.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao 
Município, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
13.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato. 
13.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
13.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado. 
13.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
13.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado. 
13.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público 
da Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo 
prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas seguintes situações: 
13.1.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 
13.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
13.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
13.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
13.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
13.2.Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
13.2.2. As peculiaridades do caso concreto. 
13.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
13.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 
13.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
13.3.Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à 
CONTRATADA defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua 
intimação. 
13.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão designada pelo CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no 
art. 137 da Lei nº 14.133/21, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e 
a ampla defesa à CONTRATADA.  
14.1.A extinção do contrato poderá ser: 
14.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso 
de descumprimento decorrente de sua própria conduta. 
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14.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
15.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir integralmente os termos da Lei Geral de 
Proteção de Dados, comprometendo-se a tratar os dados pessoais da 
CONTRATANTE de acordo com as finalidades estabelecidas e com os requisitos 
legais previstos na referida legislação.  
15.1.1 A coleta, armazenamento e utilização dos dados serão realizados apenas 
conforme necessidade ou obrigatoriedade para a execução dos serviços 
contratados. (art. 7o, LGPD). 
15.2 No exercício de suas atividades, a CONTRATADA compromete-se a respeitar 
os princípios fundamentais estabelecidos pela LGPD, tais como finalidade, 
adequação, transparência, livre acesso, segurança, prevenção e não discriminação, 
no tratamento dos dados pessoais da CONTRATANTE. (Art. 6°, LGPD). 
15.3 A CONTRATADA assegura a implementação de uma política interna de 
privacidade, visando garantir a confidencialidade e segurança dos dados pessoais 
da CONTRATANTE.  
15.3.1 Tal política será estendida aos seus funcionários e prepostos, com o objetivo 
de resguardar a integridade e a privacidade dos dados tratados no âmbito do 
presente contrato. (art. 50, LGPD). 
15.4 A CONTRATADA compromete-se a armazenar os dados pessoais da 
CONTRATANTE apenas pelo tempo estritamente necessário para a realização dos 
serviços contratados, conforme estabelecido pela LGPD.  
15.4.1 Ao término da prestação dos serviços, os dados serão permanentemente 
eliminados, ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 16, inciso I, da Lei Geral de 
Proteção de Dados. (art. 15, LGPD). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  DA CONFIDENCIALIDADE E SIGILO 
16. A cláusula de confidencialidade e sigilo estabelece as condições que o Operador 
deve observar no tratamento de dados pessoais dos servidores públicos da 
Prefeitura Municipal de Ivoti, em conformidade com a LGPD. 
16.1 Para os fins deste, aplicam-se as definições constantes no art. 5º da LGPD, 
entre elas: 
16.1.1Dado pessoal: Informação relacionada a pessoa natural identificada ou 
identificável; 
16.1.2.Tratamento: Toda operação realizada com dados pessoais, como coleta, 
produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, 
distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação 
ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou 
extração; 
16.1.3 Controlador: Pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a 
quem competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais; 
16.1.4 Operador: Pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que 
realiza o tratamento de dados pessoais em nome do controlador; 
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16.1.5 Encarregado: Pessoa indicada pelo controlador e pelo operador para atuar 
como canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 
16.2 O Operador se obriga a: 
16.2.1 Tratar os dados pessoais dos servidores públicos apenas para os fins 
específicos e determinados estabelecidos pelo Controlador, em conformidade com o 
art. 7º e 8º da LGPD;   
16.2.2 Adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os 
dados pessoais contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão, conforme o art. 6º, inciso VII, 
e o art. 46 da LGPD;   
16.2.3 Garantir que os dados pessoais dos servidores públicos sejam tratados de 
forma transparente, segura e confidencial, conforme os princípios da LGPD 
estabelecidos no art. 6º;   
16.2.4 Não compartilhar os dados pessoais dos servidores públicos com terceiros 
sem a prévia autorização por escrito do Controlador, exceto em casos de obrigação 
legal ou regulamentar;   
16.2.5 Comunicar ao Controlador, de forma imediata, qualquer incidente de 
segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos dados pessoais dos 
servidores públicos, conforme o art. 48 da LGPD;   
16.2.6 Eliminar ou devolver ao Controlador todos os dados pessoais tratados em 
nome deste ao término da prestação dos serviços, salvo se houver obrigação legal 
ou regulamentar de retenção, conforme o art. 15 e 16 da LGPD. 
16.3 O Operador deverá indicar um encarregado pelo tratamento de dados pessoais, 
conforme o art. 41 da LGPD, informando o nome e os dados de contato ao 
Controlador. 16.3.1 O encarregado será responsável por: 
16.3.1.1 Receber as comunicações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD) e adotar providências;   
16.3.1.2 Orientar os funcionários e os contratados do Operador a respeito das 
práticas a serem tomadas em relação à proteção de dados pessoais;   
16.3.1.3 Executar as demais atribuições determinadas pelo Controlador ou 
estabelecidas em normas complementares. 
16.4 O Operador se compromete a manter sigilo absoluto, sobre todos os dados 
pessoais dos servidores públicos da Prefeitura Municipal de Ivoti, não os divulgando, 
sob nenhuma forma, salvo mediante autorização expressa e por escrito do 
Controlador ou por força de obrigação legal conforme Art. 39, Inciso I,II (LGPD). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  DO FORO 
As partes elegem o foro da Comarca de Ivoti para dirimir quaisquer questões 
relacionadas ao presente contrato. 
Estando justos e contratados, firmam o presente instrumento para que surtam seus 
efeitos legais. 
       Ivoti,     de         de     2026. 
 
     CONTRATANTE 
                Prefeito Municipal 
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     CONTRATADA 
     Representante legal 
 
    GESTOR(A) DO CONTRATO  
   Normalmente o titular da Secretaria correspondente  
 
   FISCALIZADOR(A) DO CONTRATO 






































